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AVISO DE CHAMAMENTO PÚBLICO 
CREDENCIAMENTO Nº 001/2024 

 
O município de Abaíra - BA, com fulcro no artigo 6º, inciso XLIII e artigo 74, inciso IV da Lei Federal nº 
14.133/2021, na Lei Federal nº 11.947/2009 e Resoluções do FNDE relativas ao PNAE, torna público que 
será realizado o Chamamento Público nº 001/2024, objetivando a aquisição de alimentos de agricultores 
familiares, conforme especificações do Edital e seus anexos, necessários ao atendimento do Programa 
Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) e dos alunos da Rede Municipal de Ensino. Credenciamento: 
18/03/2024 a 08/04/2024 das 08h00min às 12h00min, na sede desta Prefeitura. Sessão: 09/04/2024 às 
09h00min, na sede desta Prefeitura. Endereço: Praça João Hipólito Rodrigues, S/N, CEP 46.690-000, Centro, 
Abaíra-BA. Edital: https://portalgov.srv.br/diariooficial/abaira. E-mail: licitaabaira@hotmail.com. Os demais 
atos deste processo serão publicados no Diário Oficial do Município. Abaíra/BA, 07/03/2024. Adriano Ribeiro 
Santos – Comissão de Contratação.  
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 EXTRATO DE CONTRATO 
 
Processo: Dispensa nº 07/2024. Contrato nº 28/2024. Contratante: Município de Abaíra/BA. 
Contratado: RESTART COMERCIO E SERVICOS VALENCA LTDA, CNPJ nº 35.658.074/0001-
02. Objeto: Prestação de Serviços  de Confecção de uniformes personalizados para os 
profissionais da saúde dos Programas de Agente Comunitários de Saúde (ACS) e Agentes 
Comunitários de Endemias (ACE). Fundamentação: Lei 14.133/21. Valor: R$ 12.350,00. Vigência: 
07/03/2024 a 31/12/2024. Abaíra/BA, 07/03/2024. Edval Luz Silva - Prefeito. 
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 EXTRATO DE CONTRATO 
 
Processo: Dispensa nº 08/2024. Contrato nº 29/2024. Contratante: Município de Abaíra/BA. 
Contratado: 48.097.237 PATRICK FRANCISCO ALVES BARBOSA, CNPJ nº 48.097.237/0001-69. 
Objeto: Fornecimento de equipamentos como: medidor de pressão arterial digital, aparelho de 
glicosimetro e oxímetro de pulso para dedo, em atendimento às demandas da Secretaria 
Municipal de Saúde. Fundamentação: Lei 14.133/21. Valor: R$ 5.800,00. Vigência: 07/03/2024 a 
31/12/2024. Abaíra/BA, 07/03/2024. Edval Luz Silva - Prefeito.  
 
 



Terça­Feira

12 de Março de 2024

Edição nº 595

 
 

 

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO 

AGRICULTURA FAMILIAR 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 013/2024 
CREDENCIAMENTO Nº 001/2024 

 
A Prefeitura Municipal de Abaíra, Estado da Bahia, pessoa jurídica de direito público interno, 

inscrita no CNPJ sob o nº 13.670.021/0001-66, localizada na Praça João Hipólito Rodrigues, 

SN, CEP 46.690-000, Centro-Abaíra, através da Comissão de Contratação, faz saber aos 

interessados que fará realizar seleção de Pessoa Jurídica e/ou Pessoa Física, através de 

Credenciamento, com fulcro no artigo 6º, inciso XLIII e artigo 74, inciso IV da Lei Federal nº 

14.133/2021; nos regulamentos municipais; na Lei Federal nº. 11.947 de 2009; Resolução 

FNDE nº. 38/2009, Resolução FNDE nº. 06/2020 e demais Resoluções do FNDE relativas ao 

PNAE, conforme as especificações abaixo: 

 
1. DO OBJETO: 
1.1. O presente edital tem por objeto o Chamamento Público nº 001/2024 para aquisição de 
alimentos de agricultores familiares, conforme especificações do Edital e seus anexos, 
necessários ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) e dos 
alunos da Rede Municipal de Ensino. 
1.2 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
1.2.1. ANEXO I - Termo de Referência. 
1.2.2. ANEXO II – Declarações do requerimento de credenciamento. 
1.2.3. ANEXO III – Minuta do termo de contrato ao credenciamento. 
1.2.4. ANEXO IV– Modelo de declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação (art. 63, 
inciso I, da Lei nº 14.133/2021). 
1.2.5. ANEXO V – Modelo da declaração de responsabilidade pelo controle. 
1.2.6. ANEXO VI – Modelo da declaração de condições de entrega. 
1.2.7. ANEXO VII - Modelo de declaração da proponente de cumprimento ao artigo 7º, inciso 
XXXIII, da Constituição Federal (art. 68, inciso VI, da Lei 14.133/2021). 
1.2.8. ANEXO VIII - Modelo de Proposta de Preços/Projeto de Venda; 
1.2.9. ANEXO IX – Modelo de declaração de produção própria do agricultor familiar 
.  
2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NO CREDENCIAMENTO: 
2.1.1. Conforme Resolução/CD/FNDE n.º 26, de 17.06.2013 e Resolução n° 06/2020, poderão 
participar desta Chamada Pública:  
2.1.1. Beneficiários Fornecedores (FORNECEDORES INDIVIDUAIS): agricultores familiares, 
empreendedores familiares rurais que possuam DAP/ CAF Física;  
2.1.2. Organizações Fornecedoras (GRUPOS INFORMAIS): agricultores familiares, 
empreendedores familiares rurais que possuam DAP/ CAF Física;  
2.1.3. Organizações Fornecedoras (GRUPOS FORMAIS): cooperativas e outras organizações 
formalmente constituídas como pessoa jurídica de direito privado que detenham a DAP/ CAF 
Jurídica.  
2.2. Não será admitida neste Credenciamento a participação de Pessoas Jurídicas: 
2.2.1. Em formação de consórcio; 
2.2.2. Que estejam suspensas de licitar e impedidas de contratar com qualquer órgão ou 
entidade da Administração Pública, seja na esfera federal, estadual, do Distrito Federal ou 
municipal, nos termos do artigo 156, inciso IV, da Lei n° 14.133, de 2021; 
2.2.3. Que estejam impedidas de licitar e de contratar com a União, Estados, Distrito Federal 
ou Municípios, nos termos do artigo 156, inciso III da Lei n° 14.133, de 2021, e decretos 
regulamentadores; 



Terça­Feira

12 de Março de 2024

Edição nº 595

 
 

 

2.2.4. Que estejam proibidas de contratar com a Administração Pública, em razão de sanção 
restritiva de direito decorrente de infração administrativa ambiental, nos termos do artigo 72, § 
8°, inciso V, da Lei n° 9.605, de 1998; 
2.2.5. Que não possua Declaração de Aptidão ao Programa Nacional de Fortalecimento da 
Agricultura Familiar (DAP) ou Cadastro Nacional da Agricultura Familiar (CAF) - Jurídica. 
2.2.6. Que tenham representante legal ou dirigente, com vínculo estatutário ou que ocupam 
cargo ou função de confiança na Administração Pública Municipal. 
2.3. Não será admitida neste Credenciamento a participação de Pessoas Físicas: 
2.3.1. Que estejam suspensas de licitar e impedidas de contratar com qualquer órgão ou 
entidade da Administração Pública, seja na esfera federal, estadual, do Distrito Federal ou 
municipal, nos termos do artigo 156, inciso IV, da Lei n° 14.133, de 2021; 
2.3.2. Que estejam impedidas de licitar e de contratar com a União, Estados, Distrito Federal 
ou Municípios, nos termos do artigo 156, inciso III da Lei n° 14.133, de 2021, e decretos 
regulamentadores; 
2.3.3. Que estejam proibidas de contratar com a Administração Pública, em razão de sanção 
restritiva de direito decorrente de infração administrativa ambiental, nos termos do artigo 72, § 
8°, inciso V, da Lei n° 9.605, de 1998; 
2.3.4. Que possua vínculo estatutário ou que ocupe cargo ou função de confiança na 
Administração Pública Municipal. 
2.3.5. Que não possua Declaração de Aptidão ao Programa Nacional de Fortalecimento da 
Agricultura Familiar (DAP) ou Cadastro Nacional da Agricultura Familiar (CAF) - Física. 
2.4. O descumprimento de qualquer condição de participação acarretará a inabilitação do 
proponente. 
2.5. Todas os interessados que comparecerem à Chamada Pública e comprovarem as aptidões 
necessárias serão credenciados. 
 
3. DO PROCEDIMENTO: 
3.1. O procedimento obedecerá, integralmente, as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, 
da Lei Federal nº. 11.947 de 2009; Resolução FNDE nº. 38/2009, Resolução FNDE nº. 06/2020 
e demais Resoluções do FNDE relativas ao PNAE. 
3.2. É assegurado acesso permanente a qualquer interessado Pessoa Jurídica ou Física que 
preencha as exigências estabelecidas para o credenciamento, podendo protocolar os 
envelopes no período de 18/03/2024 a 08/04/2024 das 08h00min às 12h00min, na sede desta 
Prefeitura, na Praça João Hipólito Rodrigues, S/N, CEP 46.690-000, Centro, Abaíra-BA, 
podendo ser prorrogado a critério da Administração Municipal, durante a vigência do 
Chamamento Público para fins de Credenciamento.  
3.3. O prazo de vigência do credenciamento é até 31 de dezembro de 2024, contados da data 
de sua publicação.   
3.4. A contratação será firmada por ato formal da autoridade administrativa competente, após 
o reconhecimento do cumprimento de todas as exigências estabelecidas, o que ensejará a 
subscrição do Termo de Contrato ao Credenciamento, o qual terá vigência consignada no 
Termo de Contrato, prorrogável, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 
3.5 Encerrado o período de protocolo dos documentos, haverá a abertura dos mesmos, em 
sessão pública presencial às 09h00min, do dia 09 de abril de 2024; na sede desta Prefeitura, 
na Praça João Hipólito Rodrigues, S/N, CEP 46.690-000, Centro, Abaíra-BA, em que presença 
dos proponentes que protocolaram/entregaram os documentos é facultativa. 
3.6. É vedada a cessão ou transferência do Termo de Contrato, total ou parcial, bem como a 
subcontratação parcial do objeto. 
3.7 Para realizar o credenciamento a Comissão de Contratação poderá utilizar-se de 
assessoramento técnico ou jurídico, através de consultas em tempo real, podendo solicitar 
parecer técnico que integrará o processo.  
 
4. DO CREDENCIAMENTO: 
4.1 O processo de credenciamento seguirá as seguintes etapas: 
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a) Inscrição/Protocolo; 
b) Sessão Pública; 
c) Divulgação do Resultado; 
d) Homologação; 
e) Distribuição objetiva da demanda; 
f) Assinatura do Termo de Contrato; 
g) Publicação de Resumo do Termo de Contrato. 
4.2. As quatro primeiras etapas correspondem ao processo de credenciamento, e as três etapas 
seguintes, à própria execução dos efeitos do credenciamento. 
4.3. Compete ao Prefeito Municipal, homologar o Credenciamento. 
4.4. Ao requerer a inscrição no cadastro, ou atualização deste, a qualquer tempo, o 
interessado/prestador de serviços fornecerá os elementos necessários à satisfação das 
exigências contidas neste instrumento. 
4.5. O limite individual de venda do agricultor familiar e do empreendedor familiar rural para a 
alimentação escolar deverá respeitar o valor máximo de R$ 30.000,00 (trinta mil reais) por DAP/ 
CAF.  
4.5.1. Para a comercialização com grupos formais, o montante máximo a ser contratado deve 
ser o resultado do número de agricultores familiares, munidos de DAP familiar, inscritos na DAP 
Jurídica multiplicado pelo limite individual de comercialização, utilizando a seguinte fórmula: 
VMC = NAF x R$ 30.000,00 (sendo VMC: valor máximo a ser contratado. NAF: nº de 
agricultores familiares (DAPs familiares) inscritos na DAP jurídica)  
4.5.2. Cabe às Cooperativas e/ou associações que firmarem contratos com este município, a 
responsabilidade pelo controle do atendimento do limite individual de venda nos casos de 
comercialização com os grupos formais.  
 
5. DA COMISSÃO DE CREDENCIAMENTO: 
5.1. O processo de Credenciamento será conduzido pela Comissão de Contratação do 
Município de Abaíra, designada por meio da Portaria nº 188/2024, nos termos do artigo 6º, 
inciso L da Lei nº 14.133/2021. 
 
6. DO PROCEDIMENTO DO CREDENCIAMENTO: 
6.1. DA INSCRIÇÃO 
6.1.1. O credenciamento poderá ser feito a qualquer tempo, enquanto vigente o prazo, desde 
que preenchidas as condições e atender a todas as exigências deste Edital; 
6.1.2 O credenciamento de interessados ocorrerá por ordem de entrega da documentação, 
mediante protocolo/entrega no Setor de Licitações, desde que, as mesmas estejam de acordo 
com o exigido, neste edital, não sendo documentos por e-mail. 
6.1.3 O ato de inscrição para o processo de credenciamento se dará mediante a apresentação 
dos seguintes documentos: 
6.2 DA HABILITAÇÃO (ENVELOPE Nº 01) E PROPOSTA DE VENDA (ENVELOPE Nº 02) 
6.2.1. HABILITAÇÃO – GRUPO FORMAL: 

a) Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ; 
b) Extrato da DAP/CAF Jurídica para associações e cooperativas, emitido nos últimos 60 

dias; 
c) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes (municipal ou estadual), relativo ao 

domicílio ou sede do proponente; 
d) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal relativo ao domicílio ou sede; 
e) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual; 
f) Certidão negativa de débitos relativos aos tributos federais e à dívida ativa da união; 
g) Prova de regularidade relativa do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 

mediante a apresentação do Certificado de Regularidade do FTGS/CRF; 
h) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; 
i) Cópia do Estatuto e ata de posse da atual diretoria da entidade, registrado na Junta 

Comercial, no caso de cooperativas, ou Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, 
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no caso de associações. Em se tratando de empreendimentos familiares, deverá ser 
apresentada cópia do Contrato Social, registrado em Cartório de Registro Civil de 
Pessoas Jurídicas; 

j) Cópia da Carteira de Identidade do Responsável Legal ou outro documento oficial com 
foto; 

k) Procuração e Cópia da Carteira de Identidade do procurador, se for o caso; 
l) Prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for o caso; 
m) Para produtos de origem animal, apresentar documentação comprobatória de serviço 

de inspeção ou alvará sanitário, podendo ser municipal, estadual ou federal. 
n) Declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são produzidos pelos 

associados/cooperados; 
o) O cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal. 

6.2.2. HABILITAÇÃO – GRUPO INFORMAL: 
a) Prova da Inscrição no Cadastro de Pessoa Física - CPF; 
b) Cópia da cédula de identidade ou outro documento oficial com foto; 
c) Extrato da DAP/CAF Física de cada agricultor familiar participante, emitido nos últimos 

60 dias; 
d) Podem ser representados por entidade articuladora na apresentação do projeto de 

venda, demonstrada a prova da representação;  
e) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal relativo ao domicílio ou sede; 
f) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual; 
g) Certidão negativa de débitos relativos aos tributos federais e à dívida ativa da união; 
h) Prova de regularidade relativa do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 

mediante a apresentação do Certificado de Regularidade do FTGS/CRF; 
i) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; 
j) Declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são produzidos pelos 

agricultores familiares relacionados no projeto de venda; 
k) O cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal. 

6.2.3. HABILITAÇÃO – FORCENEDOR INDIVIDUAL 
a) Prova da Inscrição no Cadastro de Pessoa Física - CPF; 
b) Cópia da cédula de identidade ou outro documento oficial com foto; 
c) Extrato da DAP/CAF Física de cada agricultor familiar participante, emitido nos últimos 

60 dias; 
d) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal relativo ao domicílio ou sede; 
e) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual; 
f) Certidão negativa de débitos relativos aos tributos federais e à dívida ativa da união; 
g) Prova de regularidade relativa do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 

mediante a apresentação do Certificado de Regularidade do FTGS/CRF; 
h) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; 
i) Declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são produzidos pelos 

agricultores familiares relacionados no projeto de venda; 
j) O cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal. 

6.2.4. PROPOSTA DE VENDA 

a) Os Fornecedores Individuais, Grupos Informais ou Grupos Formais deverão apresentar 
a Proposta de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar, conforme Anexo 
IX deste Edital de Chamada Pública.   

b) Declaração de Condições de Entrega, constante no Anexo VII, confirmando as 
condições de efetuar a entrega dos produtos cotados em meios de transporte 
adequados e em condições corretas de acondicionamento, temperatura, embalagem 
etc., para garantir a proteção contra contaminação e deterioração. 

6.2.5. Serão inabilitados os interessados que apresentarem documentos incompletos, ilegíveis, 
com emendas, rasuras ou qualquer irregularidade, bem como aqueles que não atenderem às 
exigências deste Edital. 
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6.2.6. O CREDENCIADO deverá manter, durante a vigência do credenciamento, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital. 
6.2.7. Toda documentação exigida nesse Edital deverá ser apresentada, preferencialmente, em 
cópia autenticada. A cópia não autenticada, caso apresentada junto com a original, terá sua 
autenticidade validada pela Comissão de Contratação. Os documentos não autenticados serão 
considerados presumivelmente verdadeiros, caso não impugnada a sua autenticidade, sob 
responsabilidade exclusiva de quem os apresentou. 
6.2.7.1. Os documentos extraídos pela internet estão sujeitos à verificação de autenticidade 
pela Comissão de Contratação.  
6.2.8. As interessadas deverão preencher todos os itens do formulário, podendo credenciar-se 
no fornecimento objeto deste Chamamento Público, junto à Comissão de Contratação da 
Prefeitura Municipal de Abaíra, sendo que, as informações prestadas pelos interessados são 
de sua inteira responsabilidade. 
6.2.9. O formulário preenchido e demais documentos previstos no item 6, deverão ser 
entregues presencialmente na Sala de Licitações e Contratos, que deverá ser feita em Dois 
Envelopes, contendo exatamente os seguintes dados:  
 

CHAMADA PÚBLICA Nº 001/2024  
PRFEITURA MUNICIPAL DE ABAÍRA  
ENVELOPE Nº 01 – DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTOR:  
CNPJ/CPF:  
DAP/CAF FÍSICA OU JURÍDICA: 

 
CHAMADA PÚBLICA Nº 001/2024  
PRFEITURA MUNICIPAL DE ABAÍRA  
ENVELOPE Nº 02 – PROPOSTA DE VENDA 
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTOR:  
CNPJ/CPF:  
DAP/CAF FÍSICA OU JURÍDICA: 

 
6.2.10. As pessoas interessadas receberão comprovante de inscrição identificando o nome, 
CPF e RG, devidamente datado e assinado por servidor designado. 
6.2.11. Não poderá ser habilitada, a sociedade empresária que deixar de apresentar 
documentação prevista no item 6, ou deixar de prestar informações complementares solicitadas 
durante o processo de credenciamento pela Comissão de Contratação, mediante comunicação 
indicado no formulário de inscrição. 
6.2.12. A Comissão de Contratação devolverá a documentação aos interessados que tiverem 
suas inscrições indeferidas. 
6.2.13 A Comissão de Contratação concluirá pela habilitação das interessadas, mediante 
parecer circunstanciado e individualizado por pretendente, que cumprirem as exigências do 
item 6; 
6.3. Documentações complementares (Envelope nº 01): 
a) Declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação, conforme art. 63, inciso I, da Lei 
b) Declarações do requerimento de credenciamento. 
c)  Declaração de responsabilidade pelo controle. 
d) Declaração de produção própria do agricultor familiar. 
6.4. Da classificação e Divulgação do Resultado: 
6.4.1. A Comissão, após análise da documentação dos participantes, verificada sua 
regularidade, se o número de projetos de venda for superior ao necessitado, ordenará a 
classificação dos credenciados para fins de contratação, obedecendo o critério de seleção dos 
gêneros alimentícios com base nos preços de referência deste edital e com base na Resolução 
Nº 03 do FNDE de 2022, e que os mesmos devem ser apresentados pelos proponentes em 
âmbito: 
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I - grupos de projetos de fornecedores locais,  
II - grupo de projetos estaduais,  
III - grupo de projetos regionais  
IV - grupos de projetos do país.  
6.4.1.1. Entende-se por local, no caso de DAP física ou CAF, o município indicado na DAP ou 
CAF. 
6.4.1.2. Entende-se por local, no caso de DAP jurídica ou CAF, o município onde estiver 
registrado o CNPJ da organização produtiva.  
6.4.2. Realizada a ordenação indicada no anteriormente, para cada grupo de propostas de 
venda deve-se observar a seguinte ordem de prioridade para seleção:  
I - os assentados de reforma agrária, as comunidades tradicionais indígenas e as comunidades 
quilombolas, não havendo prioridade entre estes;  
a) para efeitos do disposto neste inciso, devem ser consideradas organizações fornecedoras 
de assentamentos da reforma agrária, comunidades quilombolas e/ou indígenas aqueles em 
que a composição seja de, no mínimo 50%+1 (cinquenta por cento mais um) dos 
cooperados/associados das organizações produtivas pertencente a algum dos grupos citados, 
conforme identificação na(s) DAP(s) ou CAF(s); 
b) no caso de empate entre organizações fornecedoras de assentamentos da reforma agrária, 
comunidades quilombolas e/ou indígenas, têm prioridade organizações produtivas com maior 
porcentagem de assentados da reforma agrária, quilombolas ou indígenas no seu quadro de 
associados/cooperados. 
c) para fins do disposto neste parágrafo, é possível realizar a soma da porcentagem de cada 
grupo específico (assentamentos da reforma agrária, comunidades tradicionais indígenas e 
comunidades quilombolas) em uma DAP Jurídica ou no CAF, para fins de alcance do 
percentual de 50%+1 e consequente aquisição da prioridade legal em seleção de projetos de 
venda em processos de chamada pública.  
II - os fornecedores de gêneros alimentícios certificados como orgânicos ou agroecológicos, 
segundo a Lei nº 10.831/2003, o Decreto nº 6.323/2007 e devido cadastros no MAPA;  
III - As organizações/grupos fornecedores sobre os fornecedores individuais, e estes sobre 
Cooperativas Centrais da Agricultura Familiar (detentoras de DAP jurídica ou CAF conforme 
Portarias do MAPA que regulamentam a DAP);  
a) no caso de empate entre organizações fornecedoras têm prioridade organizações produtivas 
com maior porcentagem de agricultores familiares e/ou empreendedores familiares rurais no 
seu quadro de associados/cooperados, conforme DAP jurídica ou CAF; 
 b) em caso de persistência de empate, deve ser realizado sorteio ou, em havendo consenso 
entre as partes, pode-se optar pela divisão nos fornecimentos dos produtos a serem adquiridos 
entre as organizações finalistas. Parágrafo Único. Caso o órgão comprador não obtenha as 
quantidades necessárias de produtos oriundos do grupo de propostas de venda de 
fornecedores locais, estas devem ser complementadas com as propostas de venda dos demais 
grupos indicados no Art. 10, de acordo com os critérios de seleção e priorização estabelecidos 
neste artigo  
6.4.3. Após realizado análise dos documentos relativos à habilitação o resultado será 
disponibilizado no Sítio Eletrônico Oficial ou Diário Oficial do Município.  
6.4.4. Serão indeferidas as inscrições das interessadas que não comprovarem os requisitos 
exigidos neste instrumento ou não apresentarem a documentação necessária. 
6.4.5. A Comissão de Contratação avaliará os casos omissos, considerando sempre o interesse 
público. 
 
7.  DA CONVOCAÇÃO: 
7.1. A convocação dar-se-á de acordo com as necessidades, metas planejadas e programadas 
e a disponibilidade financeira e orçamentária. 
7.2. A Comissão de Contratação convocará o credenciado para o início do fornecimento, 
através de publicação no Sítio Eletrônico Oficial e/ou mediante comunicação direta nos 
contados indicados na documentação.  
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7.3. O convocado deverá assinar o Termo de Contrato, que lhe será encaminhado pela 
Comissão de Contratação, no prazo de 48 (quarenta e horas) horas da data de recebimento 
deste. 
7.5. A convocada que não comparecer para assinatura do Termo de Contrato, no prazo 
estipulado, decairá do direito de prestar o fornecimento, e ainda, independentemente de 
notificação, deverá prestar esclarecimentos pertinentes no prazo de 72 (setenta e duas) horas 
após findo o prazo de assinatura, estando sujeita às penalidades previstas na Lei 14.133/2021, 
inclusive com descredenciamento. 
7.6. Caso a convocada não atualizar a documentação exigida para assinatura do Termo de 
Contrato, será convocada a próxima credenciada da lista, respeitada a ordem de classificação.  
7.7. O início do fornecimento somente será autorizado a assinatura Termo de Contrato, em 
conformidade com suas cláusulas, ficando sua eficácia condicionada a publicação do extrato 
no Diário Oficial do Município, bem como, no PNCP, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis. 
 
8. DA AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO: 
8.1. A avaliação do desempenho do credenciado será procedida pela Secretaria de Educação. 
8.2. O índice de avaliação do credenciado, será de 0 a 100% (de zero a cem por cento), estando 
apta a continuar credenciado aquele que atingir, no parecer técnico emitido, mínimo de 60% 
(sessenta por cento). 
8.2.1 A reprovação na avaliação de desempenho, observado o contraditório e a ampla defesa, 
poderá ensejar a aplicação de sanção administrativa nos termos dos arts. 155 e 156 da Lei 
Federal 14.133/2021. 
8.3 A avaliação de desempenho observará os seguintes critérios: 
a) Qualidade do objeto fornecido; 
b) Urbanidade na relação com os prepostos da Prefeitura Municipal Abaíra e suas secretarias 
e os beneficiários diretos do fornecimento; 
c) Cumprimento integral das cláusulas do Termo de Contrato; 
d) Respeito aos princípios constitucionais, em especial moralidade, boa fé, transparência; 
e) Qualidade das informações prestadas à Administração relativas ao objeto do Termo de 
Contrato. 
 
9. RECURSOS: 
9.1. Das decisões da Comissão de Contratação, inabilitação do participante ou de elaboração 
da lista dos credenciados, caberá recurso a ser interposto, no prazo de 03 (três) dias úteis, 
contados da sessão pública e da lavratura da ata, nos termos do artigo 165 da Lei Federal nº 
14.133/2021, o qual deverá ser protocolizado no Setor de licitação da Prefeitura Municipal de 
Abaíra, situada na Praça João Hipólito Rodrigues, S/N, Centro, Abaíra – BA, CEP  46.690-000 
ou encaminhado para o e-mail: licitaabaira@hotmail.com. 
9.2. Recebido o recurso, a Comissão de Contratação, no prazo de 03 (três) dias úteis, 
procederá a instrução deste, com os documentos e informações necessários, procedendo ao 
juízo prévio de retratação, se for o caso. 
9.3. Se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, encaminhará o 
recurso com a sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo 
máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
9.4. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 
 
10. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 
10.1. As condições de pagamento serão previstas no Termo de Contrato, considerando as 
especificidades do fornecimento, a duração e o custo previsto para este, ressaltando sempre o 
interesse público e o equilíbrio financeiro do Termo de Contrato, conforme as determinações 
da Lei Federal nº 14.133/2021. 
10.2. Em havendo alguma pendência impeditiva do pagamento, o prazo fluirá a partir de sua 
regularização por parte da contratada. 
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10.3. O recurso orçamentário para atender à despesa será assegurado através da respectiva 
Dotação Orçamentária: 
03601 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
2012 MANUTENÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
3390.30.00.00 Material de Consumo 
03601 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
2011 PNAE PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR 
3390.30.00.00 Material de Consumo 
 
11. RESCISÃO: 
11.1. A inexecução do Termo de Contrato, total ou parcial, ensejará a sua rescisão e demais 
as consequências previstas no termo, na Lei Federal nº 14.133/2021. 
11.2. A rescisão poderá ser determinada, por ato unilateral e escrito do Contratante, nos casos 
enumerados nos incisos I a VI e IX, do art. 137 da Lei Federal n° 14.133/2021. 
11.2.1 A rescisão do Termo de Contrato implicará o descredenciamento. 
11.3. A prestadora poderá rescindir administrativamente sua inscrição no credenciamento, 
desde que comunique expressamente esta intenção com antecedência mínima de 05 (cinco) 
dias.  
11.4. A rescisão do ajuste, poderá ser solicitado a qualquer tempo, pelo credenciado, mediante 
notificação à Administração, com antecedência de 05 dias. 
 
12. DO DESCREDENCIAMENTO: 
12.1. Constituem hipóteses de descredenciamento: 
I – Incidir em uma das hipóteses previstas nos itens 11.1 a 11.2 deste Edital; 
II – Deixar o credenciado de apresentar as atualizações dos documentos solicitados; 
III – Recusar-se o credenciado, quando convocado, a assinar o Termo de Contrato; 
IV – Forem procedentes as denúncias formuladas sobre má prestação do fornecimento ou 
irregularidades que afrontem princípios constitucionais; 
V – Obtiver nota inferior a 60% (sessenta por cento) na avaliação de desempenho; 
VI – Superveniência de fato ou circunstância que comprometa a capacidade técnica ou 
administrativa da credenciada, ou que reduza a capacidade de prestação de fornecimento a 
ponto de não atender às exigências estabelecidas; 
VII- Desatendimento as determinações regulares da Prefeitura Municipal de Abaíra, destinadas 
a regulamentação e desenvolvimento do fornecimento; 
VIII - Os casos de descredenciamentos serão formalmente motivados, assegurando-se o direito 
ao contraditório, e ampla defesa. 
 
13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO: 
13.1. Até 3 (três) dias úteis antes da data inicial de recebimento dos envelopes, qualquer pessoa 
poderá impugnar este Edital. 
13.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail 
licitaabaira@hotmail.com, ou por petição dirigida ou protocolada a Comissão de Contratação, 
no endereço Praça João Hipólito Rodrigues, S/N, Centro, Abaíra – BA, CEP  46.690-000. 
13.3. A resposta à impugnação será divulgada em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) 
dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data de recebimento dos envelopes. 
13.4. Acolhida a impugnação, e esta impactar na reformulação da proposta, será definida e 
publicada nova data para a realização, conforme art. 55, §1º, da Lei nº 14.133/21.  
13.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo de chamamento público 
deverão ser enviados a Comissão de Contratação, até 03 (três) dias úteis antes da data de 
recebimento dos envelopes, exclusivamente pelo endereço eletrônico 
licitaabaira@hotmail.com.  
13.6. A resposta ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio eletrônico oficial no prazo 
de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data de recebimento dos 
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envelopes, podendo a Comissão de Contratação requisitar subsídios formais aos responsáveis 
pela elaboração do Edital e dos anexos. 
13.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
Credenciamento. 
13.8 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pela Comissão de Contratação, nos autos do processo de credenciamento.  
 
15. DA HOMOLOGAÇÃO DO CREDENCIAMENTO:   
15.1. Após cada publicação do resultado, durante a vigência do Credenciamento, pela 
Comissão de Contratação, o Processo de Credenciamento será remetido ao Sr. Prefeito 
Municipal para que proceda a HOMOLOGAÇÃO do Credenciamento. 
 
16. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO: 
16.1. A fiscalização da contratação será exercida por um representante do município de 
Abaíra, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e 
de tudo dará ciência à Administração; 
16.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade do 
fornecedor, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade 
inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de 
seus agentes e prepostos. 
16.3. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 
convocar o representante do credenciado, para reunião inicial para apresentação do plano de 
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, 
dentre outros. 
16.4. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelos fiscais, no âmbito 
do PNAE em Abaíra ou pelos respectivos substitutos. 
16.5. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados 
para a Administração. 
16.6. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para 
a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 
16.7. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 
16.8. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote 
as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 
16.9. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 
16.10. O fiscal do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação 
contratual 
16.11. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação 
da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a 
formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 
comprobatórios pertinentes, caso necessário. 
16.12. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato 
para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 
16.13. O gestor do contrato, coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
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gerenciamento do contrato, a exemplo da autorização de fornecimento, do registro de 
ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à 
verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade 
da administração. 
16.14. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 
obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 
eventuais. 
16.15. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, 
se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 
16.16. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 
fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 
16.17. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela 
comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com 
competência para tal, conforme o caso 
16.18. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou 
prorrogação contratual. 
16.19. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a 
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem 
adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. 
 
17. DAS SANÇÕES: 
17.1. Nos termos do previsto no Título IV, Capítulo I - Das Infrações e Sanções 
Administrativas da Lei n. 14.133/2021, as sanções administrativas serão: advertência, multa, 
impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública direta e indireta do Município 
de Abaíra – Bahia, e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, conforme, a seguir: 
17.1.1. Advertência: será aplicada na hipótese de infrações que correspondam a pequenas 
irregularidades verificadas nos fornecimentos, que venham ou não causar dano à 
Administração ou a terceiros. 
17.1.2. Multa: será aplicada por infrações que obstaculizem a concretização do objeto do 
credenciamento e compreenderá: 
III – 0,5% (um por cento), por dia, limitada a 30% (trinta por cento), sobre o valor do 
fornecimento, pelo descumprimento de quaisquer das condições estabelecidas no edital e seus 
anexos, caso não haja previsão de multa específica, salvo por motivo de força maior. 
17.1.3. Caracterizada a inexecução e constatado o prejuízo ao interesse público, o Município 
de Abaíra – Bahia, poderá aplicar à CONTRATADA outras sanções e até mesmo iniciar o 
processo de extinção do instrumento contratual e de descredenciamento da pessoa jurídica ou 
física. 
17.1.4. Os valores relativos às multas serão pagos mediante notificação de cobrança. A partir 
da data de confirmação do recebimento da notificação, a credenciada terá o prazo de 15 
(quinze) dias úteis para apresentar defesa administrativa ou fazer o recolhimento do valor da 
multa aos cofres públicos, sob pena de cobrança judicial. 
17.1.5. Na hipótese de a credenciada não efetuar o recolhimento da multa no prazo fixado na 
notificação de cobrança, a Prefeitura Municipal de Abaíra, inscreverá o valor em dívida ativa. 
17.1.6. Impedimento de Licitar e Contratar com a Administração Pública direta e indireta do 
Município de Abaíra - Bahia, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos termos do artigo 156, III, 
da Lei n. 14.133/2021, sem prejuízo da aplicação de outras penalidades, nos seguintes casos: 
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a) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
b) dar causa à inexecução total do contrato; 
c) deixar de entregar a documentação exigida para o credenciamento; 
d) não manter a proposta durante o período em que estiver credenciada, salvo em decorrência 
de fato superveniente devidamente justificado; 
e) não atender às autorizações de fornecimento ou não entregar a documentação exigida para 
a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
f) ensejar o retardamento da execução do objeto do credenciamento sem motivo justificado; 
17.1.7. Declaração de Inidoneidade para Licitar ou Contratar com a Administração Pública 
direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 
6 (seis) anos, nos termos do artigo 156, IV, da Lei n. 14.133/2021, nos seguintes casos: 
a) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante o credenciamento ou a execução do contrato; 
b) fraudar o credenciamento ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
c) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
d) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 
e) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n. 12.846/2013. 
17.1.8. É admitida a reabilitação da credenciada perante a Prefeitura Municipal de Abaíra, 
exigidos, cumulativamente: 
a) reparação integral do dano causado à Administração Pública; 
b) pagamento da multa; 
c) transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de 
impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de 
declaração de inidoneidade; 
d) cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 
e) análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos 
requisitos definidos neste artigo. 
17.1.9. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificada e 
aceitas por esta municipalidade, a(s) credenciada(as), conforme o caso, ficará(ão) isentas das 
penalidades mencionadas. 
17.1.10. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade poderão ser aplicadas cumulativamente com a sanção de multa. 
17.1.11. Na aplicação das penalidades serão admitidos os recursos em lei, observando-se o 
contraditório e a ampla defesa. 
 
18. DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 
 
18.1. As mercadorias serão devolvidas no ato da entrega se não corresponderem à qualidade 
exigida no edital. De acordo com a Lei nº 8.135/1990 “é configurado como crime misturar 
gêneros de qualidade desiguais para vendê-los ou expô-los à venda por preço estabelecido 
para os de mais alto custo ou entregar materiais impróprios ao consumo” (Art. 7º. Incisos III e 
IX). 
18.2. As verduras e legumes deverão ser de boa qualidade, com tamanho médio padronizado. 
18.3. As hortaliças deverão estar frescas, inteiras e sãs, no ponto de maturação, adequado 
para consumo. 
18.4. As folhas deverão se apresentar intactas e firmes. 
18.5. Os itens de origem animal, deverão atender ao disposto na legislação sanitária (federal, 
estadual ou municipal).  
18.6.Os produtos deverão estar isentos de: 

a) Substâncias terrosas; 
b) Sem sujidades ou corpos estranhos aderidos à superfície externa; 
c) Sem parasitas, larvas ou outros animais nos produtos ou embalagens; 
d) Sem umidade externa anormal; 
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e) Isentas de odor e sabor estranhos; 
f) Isentas de enfermidades; 
g) Não deverão estar danificadas por lesões que afetem a sua aparência e utilização. 

 
19. DISPOSIÇÕES FINAIS: 
19.1. O Município de Abaíra poderá prorrogar, aditar, adiar, revogar ou anular o presente Edital, 
na forma da Lei, sem que caiba aos participantes qualquer direito a reembolso, indenização ou 
compensação. 
19.2. A qualquer tempo, antes da data de abertura do credenciamento, poderá o Município de 
Abaíra, se necessário, modificar este instrumento, hipótese em que deverá proceder a 
divulgação, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, 
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das inscrições propostas. 
19.3. É facultada à Comissão de Contratação promover, a qualquer tempo, diligência destinada 
a esclarecer ou complementar a instrução de processos. 
19.4. O credenciado declara aceitar integralmente, todos os métodos e processos de inspeção, 
verificação e controle a serem adotados pelo Munícipio de Abaíra, por meio da Secretaria de 
demandante. 
19.5. Os erros materiais irrelevantes serão objeto de saneamento mediante ato motivado da 
Comissão de Contratação. 
19.6. Poderá a autoridade competente, a qualquer tempo, excluir credenciado, em despacho 
motivado, se tiver ciência de fato ou circunstância, anterior ou posterior à habilitação, que revele 
inidoneidade ou falta de capacidade técnica ou financeira. 
19.7. A fiscalização por parte da Prefeitura Municipal de Abaíra não exime nem reduz a 
responsabilidade da prestadora do objeto no cumprimento de suas obrigações. 
19.8. São de responsabilidade exclusiva da proponente as informações relativas a endereço, 
telefone e e-mail, bem como a respectiva modificação no curso do credenciamento ou de sua 
contratação, dando-se por intimada em caso de eventual tentativa frustrada de comunicação. 
19.9. Os proponentes instados a prestar esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo 
determinado pela Comissão de Contratação, sob pena de desclassificação/inabilitação. 
19.10. As informações e esclarecimentos necessários ao perfeito conhecimento do objeto deste 
credenciamento poderão ser prestados no local de entrega dos documentos ou no endereço 
eletrônico licitaabaira@hotmail.com.   
19.11. A participação no presente processo implica o conhecimento e submissão a todas as 
condições previstas neste Edital e nos seus Anexos. 
19.12. Os casos omissos serão decididos através do parecer da Comissão de Contratação e 
homologados pela Autoridade Superior. 
19.13. O Munícipio de Abaíra, em não conseguindo suprir suas necessidades em decorrência 
desse Credenciamento, poderá, a qualquer tempo e na forma da Lei, realizar novos 
credenciamentos, através da divulgação de um novo regulamento, ou aditar este instrumento, 
caso haja equivalência no objeto. 
19.14. Para quaisquer questões judiciais oriundas do presente Edital, prevalecerá o Foro da 
Comarca de Abaíra, Estado da Bahia, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado 
que seja. 
19.15. Os casos omissos serão dirimidos pela Comissão de Contratação, com auxílio técnico 
dos órgãos demandantes e/ou unidades especializadas no objeto, além da Procuradoria 
Jurídica, e homologados pelo Prefeito Municipal. 
19.16. Deverão ser respeitados os seguintes valores máximos anuais para aquisições de 
alimentos, por órgão comprador de R$ 30.000,00 (trinta mil reais) por unidade familiar e R$ 
6.000.000,00 (seis milhões de reais) por organização fornecedora, respeitados os limites por 
unidade familiar;  
19.17. No caso de agricultores organizados em grupos para apresentação de proposta única, 
o valor máximo da proposta será de R$ 3.000.000,00 (três milhões de reais), respeitado os 
limites individuais indicados no item anterior 
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Abaíra – BA, 07 de março de 2024.  

 
 
 

Adriano Ribeiro Santos  
Comissão de Contratação – Presidente 
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ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

1 OBJETO 

1.1 Aquisição de gêneros alimentícios oriundos da agricultura familiar para 

atendimento ao Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE e alunos da rede 

municipal de ensino, conforme especificações constantes neste Termo de Referência. . 

2 OBJETIVO 

2.1 Fornecer Gêneros Alimentícios de qualidade para os alunos da rede municipal de 

ensino, matriculados para o ano letivo de 2024, no município de Abaíra, Estado da Bahia. 

Entende-se por alunos da educação básica: 

A LDBN (1996) em seu artigo 21 deixa claro que a educação 

escolar [...] compõe-se de: 

“I - educação básica, formada pela educação infantil, ensino 

fundamental e ensino médio; 

Em seguida no Capítulo II (da Educação Básica), regulamenta todas 

as modalidades que compõem a educação básica: educação infantil; 

ensino fundamental; ensino médio; educação profissional e 

tecnológica e educação de jovens e adultos. 

3 JUSTIFICATIVA DA REQUISIÇÃO 

3.1 Justificamos a aquisição de gêneros alimentícios provenientes da agricultura 

familiar, para compor o cardápio de alimentação escolar para todos os alunos 

matriculados na Rede de ensino municipal no ano de 2024 e visando atender a Lei No 

11.947/2009, que cita:  

Art.2° São diretrizes da Alimentação escolar: I - O emprego da 

alimentação saudável e adequada, compreendendo o uso de 

alimentos variados, seguros, que respeitem a cultura, as tradições e 

os hábitos alimentares saudáveis, contribuindo para o crescimento e o 

desenvolvimento dos alunos e para a melhoria do rendimento escolar, 

em conformidade com sua faixa etária e seu estado de saúde, inclusive 

dos que necessitam de atenção específica.  

3.2 Considerando ser a alimentação escolar um direito constitucional dos estudantes 

da educação básica e o repasse de verba pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento 

Educacional para execução do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, 

faz-se necessária a aquisição de alimentos para a garantia de atendimento desse direito 

aos alunos da rede municipal de ensino.  
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3.3 Através da aquisição dos alimentos listados na presente requisição haverá garantia 

de atendimento do direito à alimentação aos alunos e atendimento às exigências legais de 

aquisição de Gêneros Alimentícios provenientes da Agricultura Familiar, para compor o 

cardápio da alimentação escolar. Além dos aspectos legais referentes a tal solicitação, é 

importante destacar ainda os aspectos socioeconômicos, uma vez que os alimentos aqui 

relacionados, serão provenientes de agricultores familiares, que possuem como meio de 

subsistência a produção em âmbito familiar. 

 
4 LEGISLAÇÃO 

4.1 O procedimento observará as disposições contidas no artigo 74, inciso IV, artigo 78, 

inciso I e artigo 79, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021; regulamentação municipal, na Lei 

Federal nº. 11.947 de 2009; Resolução FNDE nº. 38/2009, Resolução FNDE nº. 06/2020 e 

demais Resoluções do FNDE relativas ao PNAE.  

5 ESPECIFICAÇÃO, UNIDADE DE FORNECIMENTO E QUANTITATIVO DOS ITENS, 

VALORES UNITÁRIO E TOTAL 

LOTE 1 – Cereais 

ITEM GÊNERO UNID QUANT V. 
UNITÁRIO 

V.TOTAL 

1. FARINHA DE MANDIOCA. 
Embalagem contendo 1 kg. Na cor 

branca. 

 
KG 

750 5,00 3.750,00 

2. POLVILHO SECO. Embalagem 
contendo 3 kg. 

 
KG 

3.300 8,00 26.400,00 

 
LOTE 2 - Ovos 

ITEM GÊNERO UNID QUANT V. 
UNITÁRIO 

V.TOTAL 

1. OVOS DE GALINHA. Dúzia 250 9,00 2.250,00 

 
LOTE 3 – Hortaliças, frutas e polpa de fruta 

ITEM GÊNERO UNID QUANT V. UNITÁRIO V.TOTAL 

1. BATATA – 
INGLESA, livre de 

sujidades e 
podridão. 

KG 1.350 6,00 8.100,00 

2. CENOURA, livre de 
sujidades e 
podridão. 

KG 1.550 5,00 7.750,00 

3. CHUCHU, livre de 
sujidades e 
podridão. 

UNID 1.400 5,00 7.000,00 
 

 
4. 

CEBOLA, livre de 
sujidades e 
podridão. 

KG 1.400 6,00 8.400,00 

5. PIMENTÃO, livre de 
sujidades e 
podridão. 

UNID 2.900 1,00 2.900,00 

6. TOMATE, livre de 
sujidades e 
podridão. 

KG 1.480 6,00 8.880,00 
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8. ALHO, livre de 
sujidades e 
podridão. 

UNID 70 20,00 1.400,00 

9. ABÓBORA, livre de 
sujidades e 
podridão. 

UNID 1.250 4,00 5.000,00 

11. BATATA DOCE, 
livre de sujidades e 

podridão. 

KG 650 4,00 2.600,00 

12. CHEIRO VERDE, 
livre de sujidades e 

podridão. 

PCT 2.170 3,00 6.510,00 

13. REPOLHO, livre de 
sujidades e 
podridão. 

UNID 650 
 

3,00 1.950,00 

14. COCO, seco, livre 
de sujidades e 

podridão. 

UNID 1.150 3,00 3.450,00 

15. AIPIM, livre de 
sujidades e 
podridão. 

KG 2.600 3,00 7.800,00 

16. COUVE, livre de 
sujidades e 
podridão. 

PCT 120 
 

4,00 480,00 

17. POLPA DE FRUTA, 
embalagem de 01 
kg. Com data de 

fabricação, validade 
e nome do 
fabricante 

KG 2.700 10,00 27.000,00 

18. BANANA, livre de 
sujidades e podridão 

 
Dúzia 

1.550 
 

5,00 7.750,00 

19. MARACUJÁ, livre de 
sujidades e podridão 

Kg 3.000 5,00 15.000,00 

20. MAÇÃ, livre de 
sujidades e podridão 

Kg 2.000 12,00 24.000,00 

21. ABACAXI, livre de 
sujidades e podridão 

UNID 3.000 5,00 15.000,00 

22. GOIABA, livre de 
sujidades e podridão 

    Kg 2.800 6,00 16.800,00 

23. MANGA, livre de 
sujidades e podridão 

Kg 2.500 3,00 7.500,00 

24. LARANJA, livre de 
sujidades e podridão 

Kg 2.000 4,00 8.000,00 

 
LOTE 4 – Leguminosas 

ITEM GÊNERO UNID QUANT V. UNITÁRIO V.TOTAL 

1. FEIJÃO, livre 
de sujidades 
e insetos, em 
embalagem 

de 01 kg. 

KG 1.160 8,00 9.280,00 

 
LOTE 5 – BOLO DE AIPIM OU CENOURA, BISCOITO DE POLVILHO, PÃO DE AIPIM OU 
BREVIDADE E CAFÉ. 

ITEM GÊNERO UNID QUANT V. 
UNITÁRIO 

V.TOTAL 
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1. BOLO DE AIPIM OU CENOURA, 
confeccionado dentro dos padrões 
estabelecidos pela ANVISA, dentro 
do prazo de validade. Embalagem 

contendo 100 G. 

 
FATIAS 

28.000 1,50 42.000,00 

2. BISCOITO DE POLVILHO, 
confeccionado dentro dos padrões 
estabelecidos pela ANVISA, dentro 
do prazo de validade. Embalagem 

contendo 250 G. 

PCT 30.000 1,50 45.000,00 

3. CAFÉ, Torrado e moído, dentro 
dos padrões estabelecidos pela 

ANVISA, dentro do prazo de 
validade. Embalagem contendo 01 

kg 

KG 330 30,00 9.900,00 

 

OBS.: As quantidades solicitadas referem-se à previsão de consumo para o ano letivo de 

2024, no entanto, as entregas deverão ser fracionadas conforme Ordem de Compra, que 

deverá constar os locais e quantidades específicas para cada produto.  

 

6 DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA 

6.1 Será aceita a proposta do fornecedor: 

6.1.1 que tenha atendido a todas as exigências de habilitação; 

6.1.2 cuja especificação do produto ofertado seja compatível com a do 

edital da respectiva chamada pública; 

6.1.3 que atenda às demais exigências do edital da chamada pública e de 

seus anexos. 

6.2 A apresentação de Projeto de Venda para a contratação pretendida implica 

concordância do fornecedor em fornecer os produtos pelo preço de referência constante 

neste termo de referência, independentemente do valor apresentado em sua proposta. 

6.3 Para seleção, os projetos de venda habilitados serão divididos em: grupo de projetos 

de fornecedores locais, grupo de projetos do território rural, grupo de projetos do estado, e 

grupo de propostas do país. 

6.4 A aceitabilidade será verificada por item, podendo o proponente ter item recusado e 

item aceito, ainda que em um mesmo Projeto de Venda. 

6.5 Para a execução dos recursos financeiros do PNAE, deverá ser obedecido o 

critério de que no mínimo 30% (trinta por cento) do valor da aquisição deverão ser utilizados 

na aquisição de gêneros alimentícios diretamente da agricultura familiar e do empreendedor 

familiar rural ou de suas organizações, priorizando-se os assentamentos da reforma agrária, 

as comunidades tradicionais indígenas e comunidades quilombolas 

6.6 A aquisição dos alimentos deve atender às exigências do controle de qualidade 

estabelecidas pelas normas que regulamentam a matéria. 
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7 DOS MÉTODOS E ESTRATÉGIAS DE SUPRIMENTO 

7.1 A convocação do fornecedor pelo município poderá ser por telefone ou e-mail e será 

informado os locais e o prazo máximo para início do fornecimento, bem como a quantidade 

a ser adquirida. 

7.2 Os gêneros alimentícios a serem entregues poderão ser substituídos quando ocorrer 

a necessidade, desde que os produtos substitutos constem nesta chamada pública e sejam 

correlatos nutricionalmente. Essa necessidade de substituição deverá ser atestada peloa 

responsável técnica do PNAE e nutricionista da Secretaria Municipal de Educação.  

7.3 Os quantitativos por entrega deverão constar na Ordem de Compra, de acordo com 

as necessidades das unidades escolares do município de Abaíra.  

7.4 Todo fornecimento deverá vir acompanhado de um recibo de entrega contendo o 

peso/quantitativo de cada produto, conforme unidade de fornecimento, e o nome do 

solicitante, devendo uma via ser entregue ao servidor designado pela Administração para 

receber os produtos. 

7.5 Os produtos deverão ser entregues, exclusivamente às expensas do contratado, as 

quais inclui despesas com frete, embalagens, encargos e quaisquer outras necessárias para 

o fornecimento do produto. 

7.6 A convocação para início do fornecimento deverá ter antecedência mínima de 72 
horas. 

7.7 Quando da entrega as embalagens / alimentos deverão apresentar-se: 

7.7.1 isentos de substâncias terrosas ou químicas; 

7.7.2 sem sujidades ou corpos estranhos aderidos à superfície externa; 

7.7.3 sem parasitas, larvas ou outros insetos, inclusive nas embalagens; 

7.7.4 isentos de odor e sabor estranhos; 

7.7.5 sem umidade externa anormal; 

7.7.6 não deverão apresentar temperatura consideravelmente elevada, 

indicativa de exposição solar por período prolongado. 

7.8 A pontualidade na entrega das mercadorias está vinculada ao cumprimento do 

Cardápio Nutricional. A não pontualidade na entrega das mercadorias implicará em prejuízo 

à execução do cardápio e consequentes transtornos ao balanceamento nutricional, dando 

ensejo à rescisão contratual e demais penalidades cabíveis. 

8 VIGÊNCIA DO CONTRATO 

8.1 O prazo de vigência do contrato será da data de sua assinatura até 31 de dezembro 

de 2024, ou até a entrega do quantitativo total dos produtos adquiridos, o que primeiro 

ocorrer. 
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9 DA EXECUÇÃO E PRAZOS DE ENTREGA 

9.1 Após assinatura do Termo de Contrato, a CONTRATADA receberá a ORDEM DE 

FORNECIMENTO e terá o prazo de até 03 dias corridos para iniciar a entrega dos itens dos 

quais foi declarada vencedora. 

9.2 As demais entregas deverão ser realizadas conforme as ORDENS DE 

FORNECIMENTOS que serão enviadas semanalmente pela CONTRATANTE. 

9.3 Na ocasião da assinatura do contrato a convocação do CONTRATADO ocorrerá por 

e-mail, telefone ou pelo correio com aviso de recebimento, ou via publicação no Diário Oficial 

do Município.  

9.4 Poderão ser realizadas reuniões com ata, a fim de que sejam sanadas eventuais 

dúvidas quanto a execução do contrato. 

9.5 Os gêneros alimentícios a serem entregues ao contratante serão os definidos na 

chamada pública de fornecimento, podendo ser substituídos quando ocorrer a necessidade, 

desde que os produtos substitutos constem na mesma chamada pública e sejam correlatos 

nutricionalmente e que a substituição seja atestada pelo responsável técnico.  

10 PAGAMENTO 

10.1 A CONTRATADA deverá emitir mensalmente a Nota Fiscal.  

10.2 O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante 

depósito em conta-corrente no nome do contratado, na agência e estabelecimento bancário 

indicados por ele, ou por outro meio previsto na legislação vigente. 

10.3 O pagamento deverá ser efetuado no prazo de até trinta dias corridos, contado do 

Recebimento Definitivo do objeto adquirido e mediante apresentação da Nota Fiscal. 

10.4 A nota fiscal deverá referir-se a produtos/serviços de uma única Nota de 

Empenho; no caso de o fornecimento abranger produtos/serviços de mais de uma Nota de 

Empenho, deverão ser emitidas tantas notas fiscais quantas forem necessárias. 

10.5 Serão retidas na fonte e recolhidas previamente aos cofres públicos as taxas, 

impostos e contribuições previstas na legislação pertinente, cujos valores e percentuais 

respectivos deverão estar discriminados em local próprio do documento fiscal de cobrança. 

10.6 Quando do pagamento, se for o caso, será efetuada a retenção tributária prevista na 

legislação aplicável. 

10.7 A cada pagamento ao fornecedor, deverá ser comprovada a manutenção das 

condições de habilitação. 

10.7.1 Constatando-se, a situação de irregularidade do CONTRATADO, 

deve-se providenciar a sua advertência, por escrito, no sentido de que, 

no prazo de cinco dias úteis, o fornecedor regularize sua situação ou, 

no mesmo prazo, apresente sua defesa; 

10.7.2 O prazo do subitem anterior poderá ser prorrogado única vez, por igual 

período, a critério da CONTRATANTE; 
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10.7.3 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada 

improcedente, a CONTRATANTE deverá comunicar aos órgãos 

responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência do fornecedor, bem como quanto à existência de 

pagamento a ser efetuado pela Administração, para que sejam 

acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 

recebimento de seus créditos; 

10.7.4 Persistindo a irregularidade, a CONTRATANTE deverá adotar as 

medidas necessárias à rescisão dos contratos em execução, nos autos 

dos processos administrativos correspondentes, assegurada à 

contratada a ampla defesa; 

10.7.5 Havendo a efetiva prestação de serviços ou o fornecimento dos bens, 

os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela 

rescisão contratual, caso o fornecedor não regularize sua situação; 

10.7.6 Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro 

interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em 

qualquer caso, pela máxima autoridade do órgão ou entidade 

contratante, não será rescindido o contrato em execução com 

fornecedor inadimplente.  

10.8 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por 

exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou 

inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que o CONTRATADO providencie as 

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 

comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o 

CONTRATANTE. 

10.9 Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a 

ordem bancária para pagamento. 

10.10 O CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser 

efetuada pelo CONTRATADO, que porventura não tenha sido acordada no contrato. 

10.11 A CONTRATANTE deduzirá do montante a ser pago os valores correspondentes às 

multas e/ou indenizações devidas pelo contratado. 

10.12 O desconto de qualquer valor no pagamento devido ao CONTRATADO, por motivo 

de descumprimento de obrigações, será precedido de processo administrativo em que será 

garantido ao CONTRATADO o contraditório e a ampla defesa, com os recursos e meios que 

lhes são inerentes. 

11 DA SUBCONTRATAÇÃO 

Não é permitida a subcontratação parcial ou total dos itens contratados. 
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12 ESTIMATIVAS DE CUSTOS 

 

12.1 Os valores para os itens solicitados foram obtidos através da pesquisa de preço, 

realizada junto a agricultores familiares, que fará parte dos autos deste processo. A 

estimativa de custos necessários à aquisição dos materiais objeto deste Termo de 

Referência é de R$ 331.850,00 (trezentos e trinta e um mil, oitocentos e cinquenta reais). 

12.2 A pesquisa de mercado foi feita por meio da cotação de 3 (três) orçamentos para cada 

item, os quais foram buscados com produtores do município, escolhidos em razão da 

existência de contrato anterior para o mesmo objeto e cumprimento das obrigações e 

preços pactuados.  

12.3 A pesquisa de preços ocorreu devido às características peculiares dos itens, ou seja, 

essas características específicas fazem com que os itens não estejam disponíveis para 

consulta no painel de preços, além de não ser encontrado contratações similares em 

outros entes públicos. 

12.4 Além do mais, é sabido que os preços de produtos agrícolas, são determinados, 

dentre outras razões, pelas especificidades de cada região/local, sazonalidade, 

demanda, etc. Dessa forma, a consulta em paineis de preços, contratações similares na 

administração pública ou mídia especializada, poderia frustar os objetivos da contratação, 

ao apresentar preços incompatíveis com os praticados pela agricultura familiar.  

12.5 O orçamento estimado atendeu ao disposto no art. 23, inciso IV, vez que fora, 

conforme justificativas anteriores, realizada de forma direta com no mínimo 3 (três) 

fornecedores, mediante solicitação formal de cotação, com as devidas justificativas da 

escolha desses fornecedores, devendo o Edital de Chamamento Público, ser divulgado 

em até 06 (seis) meses da data das cotações, para que sejam válidas.  

 

13 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1 Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a 

prévia defesa, aplicar ao contratado as seguintes sanções, concomitantemente, sem o 

prejuízo de outras: 

13.1. Penalidades 

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 

licitante/adjudicatário que:  

13.1.2 dar causa à inexecução parcial do contrato; 

13.1.3 dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

13.1.4 dar causa à inexecução total do contrato; 

13.1.5 deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

13.1.6 não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

13.1.7 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

13.1.8 ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado;  

13.1.9 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;  
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13.1.10 fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

13.1.11 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

13.1.12 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

13.2. Sanções 

13.2.1 Verificada uma das hipóteses previstas nos subitens anteriores, a Prefeitura Municipal 

de Abaíra – BA, poderá optar pela convocação dos demais credenciados, se houver. 

13.2.2 Pelo não cumprimento total ou parcial do objeto contratado a Prefeitura Municipal de 

Abaíra – BA,  poderá, garantida a prévia defesa do credenciado, no prazo de 15 (cinco) dias 

úteis, aplicar as seguintes sanções: 

13.2.2.1. advertência;  

13.2.2.2. multa;  

13.2.2.3. impedimento de licitar e contratar;  

13.2.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar;  

13.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

13.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

13.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 

13.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

13.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;  

13.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle.  

13.4. Multa calculada na forma do edital ou do contrato, não podendo ser inferior a 0,5% (cinco 

décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado 

ou celebrado com contratação direta.  

13.5. impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública, pelo prazo máximo de 

3 (três) anos.  

13.6.  declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, pelo 

prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.  

13.7. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a 

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

13.8. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA sem a quitação das multas 

aplicadas em definitivo. 

14 DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

14.1 INCUMBE AO CONTRATANTE: 

14.2 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, bem como atestar, na Nota Fiscal 

Fatura, a entrega efetiva do objeto, emitir Termo de Recebimento Definitivo ou, se for o 

caso, recusar o fornecimento desconforme; 

14.3 Efetuar os pagamentos ao contratado dentro do prazo estipulado ; 

14.4 Aplicar ao contratado as penalidades regulamentares e contratuais. 

14.5 Acondicionar adequadamente os alimentos entregues. 

14.6 INCUMBE AO CONTRATADO: 

14.7 Substituir ou, se for o caso, complementar, sem ônus adicionais e no prazo, todos os 

produtos recusados na fase de recebimento; 

14.8 Corrigir, às suas expensas, quaisquer danos causados à administração, decorrentes 

da utilização dos bens de seu fornecimento; 
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14.9 Fornecer o objeto pelos preços definidos pela administração municipal; 

14.10 Acatar as normas internas da CONTRATANTE; 

14.11 Transportar adequadamente os alimentos de forma que não fiquem expostos ao sol 

por período prolongado; 

14.12 Durante a vigência do contrato, informar o contratante sobre mudanças de endereço, 

assim como de mudanças de números de telefone e de e-mail informados para contato, 

imediatamente à ocorrência de quaisquer dessas alterações. 

14.13 Retirar todos os produtos recusados, das dependências do local de entrega, dentro 

do prazo fixado para sua substituição ou para sanar outras falhas, independentemente 

de o fornecedor ter cumprido a obrigação de entregar outro produto para nova verificação 

de compatibilidade com o objeto do contrato; 

15 DA FISCALIZAÇÃO 

15.1 A execução contratual será objeto de acompanhamento, controle, fiscalização e 

avaliação por servidor do município de Abaíra – BA.  

15.2 A gestão contratual será realizada por servidor do município de Abaíra – BA, que 

acompanhará os registros realizados pelo fiscal do contrato, de todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.  

 

15.3 O acompanhamento, controle, fiscalização e avaliação de que trata este item não 

excluem a responsabilidade do CONTRATADO, e nem confere ao CONTRATANTE, a 

responsabilidade solidária, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades ou 

danos na execução contratual. 

15.4 O contratante se reserva o direito de rejeitar, no todo ou em parte, o objeto contratado, 

em desacordo com os termos aqui definidos. 

 

Abaíra, 10 de janeiro de 2024.  

 

Wagner Almeida Alves Ribeiro 

Secretário Municipal de Educação  
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ANEXO II 
MODELO DE DECLARAÇÕES DO REQUERIMENTO  

CREDENCIAMENTO Nº 001/2024 
 
 
À COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO, 
 
__________________________________________________, inscrita no CNPJ/CPF sob o nº 
____________________________, com sede à 
_____________________________________________________________, neste ato 
representado por ________________________________________________, inscrito no CPF 
sob o nº ________________________, portador do documento de identidade nº 
__________________________ emitido por ______, vem requerer, através do presente, o seu 
credenciamento para fornecimento de gêneros oriundos da agricultura familiar, destinados a 
Merenda Escolar, no âmbito do município de Abaíra.  
 
DECLARA, sob as penas da lei, que: 
 

a) Conhece os termos do edital de credenciamento e que tomou conhecimento de todas 
as informações e condições para o cumprimento das obrigações objeto do 
credenciamento, com os quais concorda inteiramente; 

b) Está de acordo com as normas e tabela de valores definidos no edital, bem como com 
as condições de remuneração dos fornecimentos prestados; 

c) Realizará todas as atividades a que se propõe, tendo disponibilidade em prestar o 
fornecimento ora descrito no respectivo Edital de Chamamento Público para fins de 
Credenciamento; 

d) Não se encontra suspensa, nem declarada inidônea para participar de licitações ou 
contratar com órgão ou entidades da Administração Pública; 

e) Não se enquadra nas situações de impedimentos previstos no edital do credenciamento; 
f) Não há qualquer fato impeditivo do seu credenciamento; 
g) Não há nenhum sócio, diretor ou representante legal que exerça Cargo ou Função de 

Chefia ou Assessoramento, em qualquer nível, na área pública da Administração, no 
âmbito do Município de Abaíra, não comprometendo desta forma a participação da 
proponente supracitada no presente processo; 

h) Se compromete a declarar qualquer fato superveniente impeditivo de credenciamento 
ou de contratação; 

i) As informações prestadas neste pedido de credenciamento são verdadeiras, assumindo 
a responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos apresentados, 
sujeitando-se às penalidades legais e a sumária desclassificação do chamamento, e 
que fornecerá quaisquer informações complementares solicitadas pela Prefeitura 
Municipal de Abaíra e/ou pelos órgãos de controle.  

 
__________________, ____ de ________________ de 2024. 
 
 

________________________________________ 
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ANEXO III 
MINUTA DO TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE FORNECIMENTO DO 

CREDENCIAMENTO Nº 001/2024 
 
CONTRATO Nº  
 

TERMO DE CONTRATO AO 
CREDENCIAMENTO Nº 001/2024, QUE 
ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 
ABAÍRA E XXXXXXXX 

 
O MUNICÍPIO DE ABAÍRA, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica sob o nº 
13.670.021/0001-66, localizada na Praça João Hipólito Rodrigues, S/N, CEP 46.690-000, 
Centro, Abaíra - BA, representada legalmente pelo Senhor Edval Luz Silva, Prefeito Municipal, 
inscrito no CPF sob o nº 365.314.725-53 e portador da cédula de identidade nº 025.652.753.9 
SSP-BA, doravante denominado CONTRATANTE, e 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, doravante designado 
CONTRATADO, doravante designado CONTRATADO, habilitado no Credenciamento nº 
001/2024, resolvem celebrar o presente termo de Contrato de Prestação de Fornecimento, que 
se regerá pela Lei Federal 14.133/2021, pelas demais condições previstas no Edital do 
Chamamento Público para fins de Credenciamento, bem como mediante as cláusulas e 
condições a seguir ajustadas:  
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO DO CONTRATO 
 
1.1 O presente termo tem por objeto o fornecimento de gêneros alimentícios oriundos da 
agricultura familiar, necessários ao atendimento do Programa Nacional de Alimentação Escolar 
(PNAE) e dos Alunos da Rede Pública Municipal de Ensino.  
1.2  O objeto contempla os critérios específicos, os pré-requisitos e os valores fixados para 
a realização do fornecimento, tendo em vista a homologação do Processo de Credenciamento 
nº 001/2024, com base no que dispõe a Lei Federal nº 14.133/2021 e suas alterações, na Lei 
Federal nº. 11.947 de 2009; Resolução FNDE nº. 38/2009, Resolução FNDE nº. 06/2020 e 
demais Resoluções do FNDE relativas ao PNAE, nos termos da legislação vigente aplicável à 
matéria, assim como, pelas condições do edital e seus anexos e pelas cláusulas a seguir 
expressas, definidas dos direitos, obrigações e responsabilidade das partes.  
1.3 Discriminação do objeto: 
 

ITEM DESCRIÇÃO DO PRODUTO QTD. UND. VALOR UNIT. VALOR TOT. 

      

 
 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO E REAJUSTE 
 
2.1 O credenciado obriga-se a fornecer os gêneros alimentícios da Agricultura Familiar ao 
CONTRATANTE conforme descrito no Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da 
Agricultura Familiar, parte integrante deste Instrumento.  
2.2 Pelo fornecimento dos alimentos, nos quantitativos descritos na Proposta de Venda de 
Alimentos da Agricultura Familiar, o CONTRATADO receberá o valor total de R$ _( ). 
2.3 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
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previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
2.4 - Os pagamentos dos fornecimentos prestados deverão ser realizados na conta corrente 
do CONTRATANTE, devendo os respectivos créditos ser lançados em Conta Corrente 
nome da CONTRATADA. 
2.5 - A Fatura / Nota Fiscal deverá ser emitida em nome da Prefeitura Municipal de Abaíra – BA.  
2.6 - O limite individual de venda de alimentos da Agricultura Familiar é de até R$ 30.000,00 
(trinta mil reais) por Declaração de Aptidão ao PRONAF - DAP ou CAF, por ano civil, por órgão 
comprador, referente à sua produção, conforme a legislação do Programa Alimenta Brasil - 
modalidade Compra Institucional.  
2.7 - O limite de venda da organização fornecedora por órgão comprador deverá respeitar o 
valor máximo de R$ 6.000.000,00 (seis milhões de reais), por Declaração de Aptidão ao Pronaf 
- DAP ou CAF Pessoa Jurídica, ou R$ 3.000.000,00 para propostas apresentadas por demais 
grupos fornecedores, por ano civil, respeitados os limites por unidade familiar.  
2.8 - O preço contratado poderá ser reajustado, desde que justificado, conforme disposto na Lei 
nº 14.133, de 1 de abril de 2021.  
 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – PAGAMENTO 
 
3.1 O pagamento será efetuado mensalmente, no prazo de até 30 (trinta) dias contados da 
finalização da liquidação da despesa, na conta corrente informada, agência e Banco, mediante 
nota de fornecimento que deverá ser enviada para a Prefeitura Municipal de Abaíra – BA. 
3.2. Todos os encargos, impostos e demais tributos correm por conta do Credenciado. 
3.3 O pagamento à pessoa credenciada será efetuado através de ordem bancária ou crédito 
em conta corrente em até trinta dias úteis, desde que devidamente atestada o fornecimento 
correspondente. 
 
4. CLÁUSULA QUARTA – RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
 
4.1 As despesas provenientes do objeto deste contrato correrão por conta da dotação 
orçamentária do Município de Abaíra - BA, por intermédio dos recursos consignados no 
orçamento: 
03601 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
2012 MANUTENÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
3390.30.00.00 Material de Consumo 
03601 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
2011 PNAE PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR 
3390.30.00.00 Material de Consumo 
 
5. CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DO CREDENCIANTE 
 
A CREDENCIANTE deverá: 
a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Credenciada, de acordo com 
as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 
b) Exercer o acompanhamento e a fiscalização do fornecimento, por servidor especialmente 
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem 
como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos 
à autoridade competente para as providências cabíveis; 
c) Notificar a Credenciada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 
irregularidades constatadas no curso da execução do fornecimento, fixando prazo para a sua 
correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas 
d) efetuar o pagamento pelo fornecimento do objeto do presente Contrato de acordo com o 
estipulado na Cláusula Terceira deste Instrumento. 
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e) na hipótese de atraso de pagamento dos créditos resultantes do presente Contrato, será 
acrescida ao valor dos mesmos a taxa de 0,01% ao dia, a título de compensação financeira, 
aplicada desde o dia imediatamente subsequente do vencimento até o do seu efetivo 
pagamento. 
 
6. CLÁUSULA SEXTA – OBRIGAÇÕES DO CREDENCIADO 
 
6.1 Fornecer o objeto deste contrato, fielmente, de acordo com as necessidades do Município 
de Abaíra – BA, nos locais indicados na Ordem de Fornecimento, podendo inclusive, ser na 
zona rural do município de Abaíra. 
6.2 Manter durante o período que estiver credenciado, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas no processo de credenciamento. 
6.3 Cumprir os prazos com pontualidade e assiduidade. 
6.4 Fornecer o objeto nas condições estipuladas no Termo de Referência e no Edital. 
6.5 Comunicar ao Secretário de Educação, por escrito, e com antecedência mínima de 02 (dois) 
dias úteis, os motivos de ordem técnica que impossibilitem a execução do fornecimento ou 
quando verificar condições inadequadas ou a iminência de fatos que possam prejudicar a 
perfeita execução contratual. 
6.6 Responsabilizar-se integralmente pelo fiel cumprimento do fornecimento contratado. 
6.7 Comunicar à CREDENCIANTE qualquer alteração que possa comprometer a manutenção 
do Contrato. 
6.8 Responsabilizar-se por todos os danos causados à CREDENCIANTE e/ou terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo, provocados pela negligência, imprudência ou imperícia 
quando repará-las e corrigi-las às suas expensas. 
6.9 Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, o fornecimento efetuado em que se verificarem vícios, defeitos 
ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
6.10 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho 
do menor de dezoito anos em trabalha noturno, perigoso ou insalubre;  
 
7. CLÁUSULA SÉTIMA – ENTREGA E VIGÊNCIA  

 
7.1. O início da entrega dos alimentos será imediatamente após o recebimento da Ordem 

de Compra, expedida pelo Departamento de Compras, Secretaria Municipal de 
Educação, ou outro Departamento devidamente autorizado, em até 03 (três) dias 
corridos, sendo o prazo do fornecimento até o término da quantidade adquirida ou até 
31 de dezembro de 2024.  

7.2. A entrega de alimentos deverá ser feita no Setor de Merenda Escolar – SEMAE, na 
sede do município, escolas da zona urbana ou rural, ou ainda em outros locais 
previamente estabelecidos na Ordem de Compra, nos dias e quantidades solicitados, 
de acordo com a chamada pública n.º 001/2024.  

7.3. O recebimento dos alimentos dar-se-á mediante apresentação das Notas Fiscais de 
Venda pela pessoa responsável pela entrega daqueles, no local previamente ajustado. 
 

8. CLÁUSULA OITAVA - REGIME DE EXECUÇÃO (art. 92, IV) 
 
8.1. O regime de execução contratual, assim como os prazos e condições de conclusão, 

entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo 
a este Contrato. 
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9. CLÁUSULA NONA – SUBCONTRATAÇÃO 
 
9.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 
10. CLÁUSULA DÉCIMA - MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

 
10.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021 e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial. 

10.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

10.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 
eletrônica para esse fim. 

10.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 

10.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação 
do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, 
dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 
complementar de execução da contratada, quando houver, e das sanções aplicáveis, 
dentre outros. 

10.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelos fiscais, no âmbito 
do PNAE em Abaíra ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, 
caput). 

10.7. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 
resultados para a Administração.  

10.7.1. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for 
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.  

10.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a 
correção.  

10.7.3. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que 
adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.  

10.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

10.7.5. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação 
contratual. 

10.7.6. O gestor do contrato, acompanhará os registros realizados pelo fiscal do contrato, de 
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, 
informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 
competência.  

10.8. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação do contratado, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios 
pertinentes, caso necessário: 
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10.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que 
tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;  

10.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico 
de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de fornecimento, do registro de 
ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com 
vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento 
da finalidade da administração.  

10.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do 
contratado, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas 
que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de 
riscos eventuais.  

10.9.2. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido 
pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo 
setor com competência para tal, conforme o caso.  

10.10. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação 
contratual.  

10.11. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a 
serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.  

10.12. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos 
para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor 
dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 

11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – EXTINÇÃO CONTRATUAL 
 
12.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que 

isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada 

até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a 
readequação do cronograma fixado para o contrato. 

12.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 
contratado: 

12.4. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de 
terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.  

12.5. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, 
quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando 
entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

12.6. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, 
bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.6.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
12.6.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
12.6.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
12.7. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
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12.7.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.7.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.7.3. Indenizações e multas. 
 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – PENALIDADES E SANÇÕES 
 
13.1. Penalidades 
13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 
licitante/adjudicatário que:  
13.1.2 dar causa à inexecução parcial do contrato; 
13.1.3 dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
13.1.4 dar causa à inexecução total do contrato; 
13.1.5 deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
13.1.6 não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
13.1.7 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
13.1.8 ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado;  
13.1.9 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;  
13.1.10 fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
13.1.11 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
13.1.12 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
 
13.2. Sanções 
13.2.1 Verificada uma das hipóteses previstas nos subitens anteriores, a Prefeitura Municipal 
de Abaíra – BA, poderá optar pela convocação dos demais credenciados, se houver. 
13.2.2 Pelo não cumprimento total ou parcial do objeto contratado a Prefeitura Municipal de 
Abaíra – BA,  poderá, garantida a prévia defesa do credenciado, no prazo de 15 (cinco) dias 
úteis, aplicar as seguintes sanções: 
13.3.2.1. advertência;  
13.3.2.2. multa;  
13.3.2.3. impedimento de licitar e contratar;  
13.3.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar;  
13.4. Na aplicação das sanções serão considerados: 
13.8.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
13.8.2. as peculiaridades do caso concreto; 
13.8.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
13.8.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;  
13.8.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle.  
13.9. Multa calculada na forma do edital ou do contrato, não podendo ser inferior a 0,5% (cinco 

décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado 
ou celebrado com contratação direta.  

13.10. impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública, pelo prazo máximo de 
3 (três) anos.  

13.11.  declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, pelo 
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.  

13.12. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a 
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 



Terça­Feira

12 de Março de 2024

Edição nº 595

 
 

 

13.13. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA sem a quitação das multas 
aplicadas em definitivo. 

 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – CONDIÇÕES GERAIS 
 
14.1 Fazem parte deste instrumento o disposto no Edital de Credenciamento e seus anexos, 
tendo plena validade entre as partes contratantes. 
14.2 A tolerância de qualquer das partes, relativa às infrações cometidas contra disposições 
deste Termo de Credenciamento, não exime o infrator de ver exigida, a qualquer tempo, seu 
cumprimento integral. 
14.3 O credenciado se obriga a manter as condições de habilitação e qualificação durante a 
vigência deste contrato, sob pena da aplicação do disposto na Cláusula Sexta. 
14.4 O presente Termo de Credenciamento é regido pela Lei Federal nº 14.133/2021 e 
alterações. 
14.5. Os casos omissos serão decididos pela Credenciante, segundo as disposições contidas 
na Lei nº 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis. 
14.6. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como 
no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c 
art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.  

14.7 Fica eleito o Foro da Comarca de Abaíra - BA, para dirimir eventuais litígios oriundos do 
presente Termo de Credenciamento. 

E, por assim estarem de acordo e ajustados, firmam este instrumento em quatro vias, de igual 
teor e forma, para a produção dos desejados efeitos jurídicos. 

 
 

__________________________________________ 

MUNICÍPIO DE ABAÍRA 

CONTRATANTE 

 

_________________________________________ 

XXXXXXXXXXXXXXXXXX 

CONTRATADA 

 
 
Testemunhas: 
 
__________________________                __________________________ 
CPF:                                                          CPF: 
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ANEXO IV 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

DO CREDENCIAMENTO Nº 001/2024 
(ART. 63, INCISO I, DA LEI Nº 14.133/21) 

CREDENCIAMENTO Nº 001/2024 
 
 
 
À COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO, 
 
__________________________________________________, inscrita no CNPJ/CPF sob o nº 
____________________________, com sede à 
_____________________________________________________________, neste ato 
representado por ________________________________________________, inscrito no CPF 
sob o nº ___________________________,portador do documento de identidade nº 
__________________________ emitido por ______,  declara, sob as penas da lei, que cumpre, 
plenamente, os requisitos exigidos no edital referenciado.  
 
Igualmente, declaramos sob as penas da lei, que nossos diretores, responsáveis legais e 
técnicos, membros de conselho técnico, consultivo, deliberativo ou administrativo ou sócio, não 
são empregados ou ocupantes de cargo comissionado na Administração Pública, bem como 
nossa Empresa não está incursa em nenhum dos impedimentos elencados no Edital do 
credenciamento referenciado.  
 
Finalizando, declaramos que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos ao 
Credenciamento em causa e nossa plena concordância com as condições estabelecidas no 
Edital e seus anexos. 
 
 
__________________, ____ de ________________ de 2024. 
 
 
 

________________________________________ 
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ANEXO V 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE PELO CONTROLE DO 

ATENDIMENTO DO LIMITE INDIVIDUAL DE VENDA DOS COOPERADOS/ASSOCIADOS 
CREDENCIAMENTO Nº 001/2024 

EXCLUSIVO – GRUPOS FORMAIS  
 
 
 
À COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO, 
 
O(A) (nome do Grupo Formal) ________________________________________, CNPJ nº 
__________________, DAP jurídica nº ____________________ com sede 
__________________________________________________, neste ato representado(a) por 
(nome do representante legal de acordo com a Proposta de Venda) 
______________________________________________, portador (a) da Cédula de 
Identidade RG nº _____________, CPF nº ___________________, nos termos do Estatuto 
Social, DECLARA que se responsabilizará pelo controle do limite individual de venda de 
gêneros alimentícios dos Agricultores e Empreendedores de Base Familiar Rural que compõem 
o quadro social desta Entidade, no valor de R$ 30.000,00 (trinta mil reais) por DAP / ANO CIVIL 
/ ENTIDADE EXECUTORA, referente à sua produção, considerando os dispositivos da Lei nº 
11.947/2009 e a Resolução CD/FNDE nº 06/2020 (alterada pela Resolução 03/22 do FNDE), e 
demais documentos normativos, no que couber. 
 
 
__________________, ____ de ________________ de 2024. 
 
 
 

________________________________________ 
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ANEXO VI 
MODELO DA DECLARAÇÃO DE CONDIÇÕES DE ENTREGA  

CREDENCIAMENTO Nº 001/2024 
 
 
 
À COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 
 
 
MODELO PARA FORNECEDORES INDIVIDUAIS  
 
Eu, (NOME DO AGRICULTOR FAMILIAR), inscrito sob CPF nº ________ , detentor da 
DAP/CAF Física nº _________, declaro, sob as penas da lei, que tem condições de efetuar a 
entrega dos produtos cotados na CHAMADA PÚBLICA Nº 001/2024, de acordo com a Proposta 
de Venda, em meios de transporte adequados e em condições corretas de acondicionamento, 
temperatura, embalagem e demais exigências previstas e necessárias de proteção contra 
contaminação e deterioração dos gêneros alimentícios, considerando os dispositivos da Lei nº 
11.947/2009 e da Resolução CD/FNDE nº 38/2009 e demais normas que regem o PNAE, no 
que couber, no sentido de garantir a Segurança Alimentar e Nutricional dos beneficiários.  
 
__________________, ____ de ________________ de 2024. 
 
 
 

________________________________________ 
Representante Legal 

CPF 
 
 
 
MODELO PARA GRUPOS FORMAIS  
 
Eu, (NOME DO REPRESENTANTE LEGAL DO GRUPO FORMAL) , representante da ( NOME 
DA COOPERATIVA/ASSOCIAÇÃO), de CNPJ nº ________ e DAP/CAF Jurídica nº _________ 
, declaro, sob as penas da lei, que tem condições de efetuar a entrega dos produtos cotados 
na CHAMADA PÚBLICA Nº 001/2024, de acordo com a Proposta de Venda, em meios de 
transporte adequados e em condições corretas de acondicionamento, temperatura, embalagem 
e demais exigências previstas e necessárias de proteção contra contaminação e deterioração 
dos gêneros alimentícios, considerando os dispositivos da Lei nº 11.947/2009 e da Resolução 
CD/FNDE nº 38/2009 e demais normas que regem o PNAE, no que couber, no sentido de 
garantir a Segurança Alimentar e Nutricional dos beneficiários. 
 
__________________, ____ de ________________ de 2024. 
 
 

________________________________________ 
Razão Social 

CNPJ 
Representante Legal 

CPF 
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ANEXO VII 
MODELO DECLARAÇÃO DA LICITANTE DE CUMPRIMENTO AO ARTIGO 7º, INCISO 

XXXIII, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL (ART. 68, INCISO VI, DA LEI 14.133/2021). 
CREDENCIAMENTO Nº 001/2024 

 
 
 
À COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 
 
 
__________________________________________________, inscrita no CNPJ/CPF sob o nº 
____________________________, com sede à 
_____________________________________________________________, neste ato 
representado por ________________________________________________, inscrito no CPF 
sob o nº ________________________, portador do documento de identidade nº 
__________________________ emitido por ______, declara para os devidos fins do disposto 
no art. 68, inciso VI, da Lei nº 14.133/2021, que não emprega menor de dezoito anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 
 
Ressalva - emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz:  
 
Sim (  )                   Não (  ) 
 
 
 
__________________, ____ de ________________ de 2024. 
 
 
 

________________________________________ 
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ANEXO VIII 
MODELO PROPOSTA DE VENDA 
CREDENCIAMENTO Nº 001/2024 

 

MODELO PARA GURPO FORMAL  

PROJETO DE VENDA DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR / PNAE 

Identificação da proposta de atendimento ao Edital – Chamada Pública nº. 001/2024 

I – IDENTIFICAÇÃO DOS FORNECEDORES 

GRUPO FORMAL 
1. Nome do Proponente: 2. CNPJ: 
3. Endereço: 4. Município / UF: 
5. E-mail:  6. DDD / Fone: 7. CEP: 

8. Nº DAP Jurídica: 9. Banco: 10. Agência: 11. Nº Conta: 

12. Nº de Associados: 13. Nº de Associados de acordo com a Lei nº 11.326/2006: 14. nº de Associados com DAP Física:  

15. Nome do representante Legal: 16. CPF: 17. DDD / Fone: 

18. Endereço 19. Município / UF: 

II – IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE EXECUTORA DO PNAE / FNDE / MEC 
1. Nome da Entidade: 2. CNPJ: 
3. Endereço: 4. Município / UF: 5. DDD / Fone: 

6. Nome do representante legal e e-mail: 7. CPF: 

III – RELAÇÃO DOS PRODUTOS 
  

1. Produto 

 
2. 
Unidade 

 
3. 
Quantidade 

4. Preço de Aquisição  
5. Cronograma de Entrega dos 
Produtos 

4.1. Unitário 4.2. Total 

       

       

       

       

       

       

Declaro estar de acordo com as condições estabelecidas neste projeto e que as informações acima conferem com as condições de fornecimento 

Local e data: Assinatura do Representante do Grupo Formal Fone / E-mail:  

 

MODELO PARA GURPO INFORMAL  

PROJETO DE VENDA DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR / PNAE 

Identificação da proposta de atendimento ao Edital – Chamada Pública nº. 001/2024 

I – IDENTIFICAÇÃO DOS FORNECEDORES 

GRUPO INFORMAL 
1. Nome do Proponente: 2. CPF: 
3. Endereço: 4. Município / UF: 

5. E-mail:  6. DDD / Fone: 7. CEP: 

8. Organizado por Entidade Articuladora (EA): (  ) Sim (  ) Não 9. Nome EA: 10. E-mail / Fone: 

II – FORNECEDORES PARTICIPANTES 
1. Nome do Proponente: 2. CPF: 3. DAP: 4. Banco: 5. 

Agênci
a: 

6. Conta Corrente 

      

      

III – IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE EXECUTORA DO PNAE / FNDE / MEC 
1. Nome da Entidade: 2. CNPJ: 

3. Endereço: 4. Município / UF: 5. DDD / Fone: 

6. Nome do representante legal e e-mail: 7. CPF: 

IV – RELAÇÃO DE FORNECEDORES E PRODUTOS 

 
1. Identificação do Agricultor (a) Familiar 

 
2. Produto 

 
3. 
Unidade 

 
4. 
Quantidade 

 
5. Preço de Aquisição / 
Unitário 

 
6. Valor Total 

      

    Total do Agricultor: 

      

    Total do Agricultor: 

V- TOTALIZAÇÃO DOS PRODUTOS 
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1. Produto 2. Unidade 3. Quantidade 4. Preço / Unidade 5. Valor Total / Produto 6. Cronograma entrega 

      

      

      

Total do Projeto: 

Declaro estar de acordo com as condições estabelecidas neste projeto e que as informações acima conferem com as condições de fornecimento 

Local e data: Assinatura do Representante do Grupo Informal Fone / E-mail:  

  CPF: 

Local e data: Agricultores (as) Fornecedores (as) do Grupo Informal Assinatura 

   

   

   

   

   

   

   

   

 

MODELO PARA FORNECEDOR INDIVIDUAL  

PROJETO DE VENDA DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR / PNAE 

Identificação da proposta de atendimento ao Edital – Chamada Pública nº. 001/2024 

I – IDENTIFICAÇÃO DO FORNECEDOR 

FORNECEDOR(A) INDIVIDUAL 
1. Nome do Proponente: 2. CPF: 
3. Endereço: 4. Município / UF: 5. CEP: 

6. E-mail:  7. DDD / Fone: 8. Nº DAP Física: 

9. Banco: 10. Agência: 11. Conta Corrente: 

II – RELAÇÃO DOS PRODUTOS 
  

1. Produto 

 
2. 
Unidade 

 
3. 
Quantidade 

4. Preço de Aquisição  
5. Cronograma de Entrega dos 
Produtos 

4.1. Unitário 4.2. Total 

       

       

III – IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE EXECUTORA DO PNAE / FNDE / MEC 
1. Nome da Entidade: 2. CNPJ: 

3. Endereço: 4. Município / UF: 5. DDD / Fone: 

6. Nome do representante legal e e-mail: 7. CPF: 
Declaro estar de acordo com as condições estabelecidas neste projeto e que as informações acima conferem com as condições de fornecimento 

Local e data: Assinatura do Fornedor Individual  Fone / E-mail:  

CPF: 
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ANEXO OX 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE PRODUÇÃO PRÓPRIA DO AGRICULTOR FAMILIAR 

CREDENCIAMENTO Nº 001/2024 
 
 
MODELO PARA BENEFICIÁRIOS FORNECEDORES (FORNECEDOR INDIVIDUAL)  
 
Eu,___________________________________________________________________, CPF 
nº_______________________________ e DAP/CAF física nº____________________, 
declaro, para fins de participação na Chamada Pública nº 001/2024, para aquisição de gêneros 
alimentícios diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural, conforme 
Lei nº 11.947/2009 e Resoluções do FNDE relativas ao PNAE, que os gêneros alimentícios 
relacionados na proposta de venda em meu nome são oriundos de produção própria. 
 
 
__________________, ____ de ________________ de 2024. 
 
 
 

________________________________________ 
Representante Legal 

CPF 
 
 
 
MODELO PARA ORGANIZAÇÕES FORNECEDORAS (GRUPOS FORMAIS) 
 
 
Eu, _____________________________ representante da Cooperativa/Associação 
_________________________________________, com CNPJ nº _______________ e DAP / 
CAF Jurídica nº ____________________ declaro, para fins de participação na Chamada 
Pública nº 001/2024, para aquisição de gêneros alimentícios diretamente da Agricultura 
Familiar e do Empreendedor Familiar Rural, conforme Lei nº 11.947/2009 e Resoluções do 
FNDE relativas ao PNAE, que os gêneros alimentícios relacionados na proposta de venda são 
oriundos de produção dos cooperados/associados que possuem DAP /CAF física e compõem 
esta cooperativa/associação. 
 
__________________, ____ de ________________ de 2024. 
 
 
 

________________________________________ 
Razão Social 

CNPJ 
Representante Legal 

CPF 


		2024-03-12T17:02:38-0300
	VITÓRIA DA CONQUISTA
	PUBLICAÇÃO




